
 Leis
 LEI Nº 16.505, DE 27 DE JULHO DE 2017

( Projeto de lei nº 484, de 2016, do 
Deputado Rogério Nogueira – DEM)

Declara de utilidade pública a entidade que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a Associação 

Solidariedança de Arte e Cultura, com sede na Capital.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 27 de julho de 2017.
GERALDO ALCKMIN
Márcio Fernando Elias Rosa
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 27 de 

julho de 2017

 LEI Nº 16.506, DE 27 DE JULHO DE 2017

( Projeto de lei nº 531, de 2016, do 
Deputado Celso Giglio – PSDB)

Dá denominação ao Terminal Metropolitano que 
especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Luiz Bortolosso” o Termi-

nal Metropolitano do km 21 – Osasco, da Empresa Metropolitana 
de Transportes Urbanos de São Paulo – EMTU, naquele Município.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 27 de julho de 2017.
GERALDO ALCKMIN
Clodoaldo Pelissioni
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 27 de 

julho de 2017.

 LEI Nº 16.507, DE 27 DE JULHO DE 2017

( Projeto de lei nº 601, de 2016, do 
Deputado Hélio Nishimoto – PSDB)

Dá denominação à Delegacia de Polícia que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Delegada de Polícia Dra. 

Ivone Helena de Paula Ramos” a Delegacia de Polícia de Bananal.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 27 de julho de 2017.
GERALDO ALCKMIN
Mágino Alves Barbosa Filho
Secretário da Segurança Pública
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 27 de 

julho de 2017.

 LEI Nº 16.508, DE 27 DE JULHO DE 2017

( Projeto de lei nº 645, de 2016, do 
Deputado João Caramez – PSDB)

Dá denominação à Penitenciária que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Valdic Junio Alves Primo” 

a Penitenciária de Avanhandava.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, aos 27 de julho de 2017.
Geraldo Alckmin
Lourival Gomes
Secretário da Administração Penitenciária
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 27 de 

julho de 2017.

 LEI Nº 16.509, DE 27 DE JULHO DE 2017

( Projeto de lei nº 730, de 2016, do 
Deputado Coronel Camilo – PSD)

Dá denominação ao Batalhão de Polícia de 
Choque que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se 2º Batalhão de Polícia de 

Choque “Marechal Mascarenhas de Moraes” (2º BPChq – Mal. 
Mascarenhas de Moraes) o 2º Batalhão de Polícia de Choque (2º 
BPChq), na Capital.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 27 de julho de 2017.
GERALDO ALCKMIN

Mágino Alves Barbosa Filho
Secretário da Segurança Pública
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 27 de 

julho de 2017.

 LEI Nº 16.510, DE 27 DE JULHO DE 2017

( Projeto de lei nº 736, de 2016, do 
Deputado Delegado Olim – PP)

Dá denominação à Divisão Antissequestro do 
Departamento Estadual de Homicídios e de 
Proteção à Pessoa da Polícia Civil

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Dr. Wagner Giudice” a 

Divisão Antissequestro do Departamento Estadual de Homicídios 
e de Proteção à Pessoa da Polícia Civil.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 27 de julho de 2017.
GERALDO ALCKMIN
Mágino Alves Barbosa Filho
Secretário da Segurança Pública
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 27 de 

julho de 2017.

 LEI Nº 16.511, DE 27 DE JULHO DE 2017

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o 
exercício de 2018

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Artigo 1º - Em cumprimento ao disposto nos §§ 2º e 9º do 

artigo 174 da Constituição do Estado e na Lei Complementar 
Federal n° 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade 
Fiscal, são estabelecidas as diretrizes orçamentárias do Estado 
para o exercício de 2018, compreendendo:

I -as disposições preliminares;
II -as metas e prioridades da administração pública estadual;
III- as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos 

orçamentos do Estado;
IV-a organização e a estrutura dos orçamentos;
V -as disposições sobre alterações na legislação tributária 

do Estado;
VI -a política de aplicação das agências financeiras oficiais 

de fomento;
VII - as disposições sobre a administração da dívida e a 

captação de recursos;
VIII - as disposições gerais sobre transferências;
IX -as disposições relativas às despesas com pessoal e 

encargos sociais;
X -as disposições finais.
Parágrafo único- Integram esta lei o Anexo I, de Metas 

Fiscais, o Anexo II, de Riscos Fiscais, o Anexo III, de Alterações do 
PPA na LDO e o Anexo IV, de Metas e Prioridades.

SEÇÃO II
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

ESTADUAL
Artigo 2º - As metas e prioridades para o exercício financei-

ro de 2018 constantes do Anexo IV desta lei foram estabelecidas 
em conformidade com o que dispõe o artigo 11 da Lei nº 16.082, 
de 28 de Dezembro de 2015, que instituiu o Plano Plurianual – 
PPA para o quadriênio 2016-2019, e em consonância com as 
seguintes diretrizes:

I -desenvolvimento econômico e sustentabilidade: competi-
tividade e criação de oportunidades;

II -desenvolvimento social: qualidade de vida, equidade, 
justiça e proteção social;

III - desenvolvimento urbano e regional: conectividade e 
superação das desigualdades entre pessoas e regiões;

IV -gestão pública: inovação, eficiência e tecnologia a 
serviço do cidadão.

Parágrafo único- O Anexo IV mencionado no “caput” deste 
artigo refere-se aos programas e produtos classificados como 
finalísticos ou de melhoria de gestão de políticas públicas.

SEÇÃO III
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECU-

ÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO ESTADO
Artigo 3º - O projeto de lei orçamentária anual do Estado 

para o exercício de 2018 será elaborado com observância às 
diretrizes fixadas nesta lei, ao artigo 174 da Constituição do 
Estado, à Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, e à Lei 
Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000.

Artigo 4º - As propostas orçamentárias dos órgãos e entida-
des que integram os Poderes do Estado, o Ministério Público e a 
Defensoria Pública serão formalizadas, para fins de consolidação 
do projeto de lei orçamentária para o exercício de 2018, por 
meio do Sistema POS – Proposta Orçamentária Setorial, obser-
vadas as disposições desta lei.

Artigo 5º - Os valores dos orçamentos das Universidades 
Estaduais serão fixados na proposta orçamentária do Estado 
para 2018, devendo as liberações mensais dos recursos do 
Tesouro respeitar, no mínimo, o percentual global de 9,57% 
(nove inteiros e cinquenta e sete centésimos por cento) da 
arrecadação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS – 
Quota-Parte do Estado, no mês de referência.

§ 1º - À arrecadação prevista no “caput” deste artigo serão 
adicionados:

§ 1º - Na hipótese de ocorrer a limitação prevista no 
“caput” deste artigo, o Poder Executivo comunicará aos demais 
Poderes, ao Ministério Público e à Defensoria Pública o montan-
te que corresponder a cada um na limitação de empenho e de 
movimentação financeira, acompanhado da respectiva memória 
de cálculo e da justificação do ato.

§ 2º - Os Poderes Legislativo e Judiciário, o Ministério Públi-
co e a Defensoria Pública, observado o disposto no § 1º deste 
artigo, publicarão ato estabelecendo os montantes que, calcula-
dos na forma do “caput” deste artigo, caberão aos respectivos 
órgãos na limitação de empenho e movimentação financeira.

Artigo 17 - É vedada a inclusão na lei orçamentária anual, 
bem como em suas alterações, de quaisquer recursos do Estado 
para complementação de aposentadorias e pensões da Carteira 
de Previdência dos Economistas de São Paulo.

Artigo 18 - Fica o Tesouro do Estado autorizado a deduzir 
das liberações financeiras aos órgãos e entidades estaduais os 
valores equivalentes às obrigações previdenciárias não repas-
sadas à São Paulo Previdência – SPPREV, entidade gestora do 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos titulares 
de cargos efetivos – RPPS e do Regime Próprio de Previdência 
dos Militares do Estado de São Paulo – RPPM, criada pela Lei 
Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007.

Parágrafo único - A dedução de que trata o “caput” apenas 
poderá incidir sobre valores superiores a 25% (vinte e cinco por 
cento) dos recursos destinados à manutenção e ao desenvolvi-
mento do ensino público.

Artigo 19 - É obrigatório o registro, em tempo real, da 
execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil no 
Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e 
Municípios – SIAFEM/SP, por todos os órgãos e entidades que 
integram os orçamentos fiscal e da seguridade social do Estado.

Parágrafo único - Deverá ser disponibilizada a cada depu-
tado estadual, para consultas, senha de acesso ao SIAFEM/SP, 
para acompanhamento da execução orçamentária, patrimonial 
e contábil de que trata o presente artigo.

Artigo 20 - Não se aplicam às empresas em que o Estado 
detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social 
com direito a voto e integrantes do orçamento de investimentos 
as normas relativas à execução do orçamento e ao regime e 
demonstrações contábeis estabelecidos na Lei Federal nº 4.320, 
de 17 de março de 1964.

Parágrafo único - Para a prestação de contas das informa-
ções relativas ao orçamento de investimentos, as empresas de 
que trata o “caput” deste artigo deverão registrar as fontes de 
financiamento e a execução de suas despesas na forma discipli-
nada pelas Secretarias da Fazenda e de Planejamento e Gestão.

SEÇÃO IV
DA ORGANIZAÇÃO E DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

DO ESTADO
Artigo 21 - A proposta orçamentária do Estado para o 

exercício de 2018 será encaminhada pelo Poder Executivo à 
Assembleia Legislativa até 30 de setembro de 2017, contendo:

I -mensagem;
II -projeto de lei orçamentária.
Artigo 22 - A mensagem que encaminhar o projeto de lei 

orçamentária deverá conter:
I - as eventuais alterações, de qualquer natureza, em rela-

ção às determinações contidas nesta lei;
II - demonstrativo dos recursos destinados à manutenção e 

ao desenvolvimento do ensino, na forma do disposto no artigo 
255 da Constituição do Estado, incluindo as obrigações patro-
nais destinadas aos regimes previdenciários;

III - demonstrativo dos recursos destinados ao financia-
mento das ações e dos serviços públicos de saúde, na forma do 
disposto no artigo 222, parágrafo único, item 1, da Constituição 
do Estado, incluindo as obrigações patronais destinadas aos 
regimes previdenciários;

IV - demonstrativo dos recursos destinados à Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – FAPESP, para apli-
cação em desenvolvimento científico e tecnológico, nos termos 
do artigo 271 da Constituição do Estado;

V - demonstrativo dos recursos destinados ao Fundo Esta-
dual de Combate e Erradicação da Pobreza – FECOEP, instituído 
pela Lei nº 16.006, de 24 de novembro de 2015;

VI - os critérios adotados para estimativa das fontes de 
recursos para o exercício;

VII - demonstrativo dos efeitos, sobre as receitas e as des-
pesas, decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e 
benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia;

VIII - demonstrativo a que alude o artigo 13 da Lei nº 
16.082, de 28 de dezembro de 2015, contendo os investimentos 
financiados pelos orçamentos fiscal e da seguridade social, e das 
empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social com direito a voto, discriminados por 
programa e regiões administrativas do Estado;

IX - vetado;
X - vetado.
§ 1º - Excepcionalmente, quando não for possível a identifi-

cação espacial do investimento previsto no inciso VIII deste arti-
go, os respectivos valores serão apropriados como “a definir”.

§ 2º - O Poder Executivo disponibilizará anualmente no 
portal da transparência relatório demonstrando a execução dos 
investimentos a que se refere o inciso VIII deste artigo.

§ 3º - Para definição dos investimentos previstos no 
inciso VIII deste artigo será considerado o Índice Paulista de 
Responsabilidade Social – IPRS e o Índice de Desenvolvimento 
Humano – IDH.

Artigo 23 - Na ausência da lei complementar prevista no § 
9º do artigo 165 da Constituição Federal, integrarão e acompa-
nharão o projeto de lei orçamentária anual:

I -quadros consolidados dos orçamentos fiscal e da seguri-
dade social, compreendendo os seguintes demonstrativos:

a) receita por fonte, despesa por categoria econômica 
e grupos de despesa, segundo os orçamentos e despesa por 
programas;

b) despesa por função, subfunção e programa, conforme os 
vínculos de recursos;

1. 9,57% (nove inteiros e cinquenta e sete centésimos por 
cento) das Transferências Correntes da União, decorrentes da 
compensação financeira pela desoneração do ICMS das expor-
tações, da energia elétrica e dos bens de ativos fixos, conforme 
dispõe a Lei Complementar Federal nº 87, de 13 de setembro de 
1996, efetivamente realizadas;

2. o valor correspondente à participação das Universidades 
Estaduais no produto da compensação financeira pela explora-
ção do petróleo e gás natural na proporção de suas respectivas 
insuficiências financeiras decorrentes do pagamento de bene-
fícios previdenciários, de acordo com o que estabelece a Lei 
Estadual nº 16.004, de 23 de novembro de 2015.

§ 2º - Em havendo disponibilidade financeira, o Poder Execu-
tivo poderá dar continuidade ao programa de expansão do ensi-
no superior público em parceria com as Universidades Estaduais.

§ 3º - O Governo do Estado, por meio da Secretaria da 
Fazenda, publicará no Diário Oficial e disponibilizará no portal 
da transparência, trimestralmente, demonstrativo dos repasses 
para as Universidades Estaduais, contendo a receita prevista e a 
realizada a cada mês.

§ 4º - As Universidades Estaduais publicarão no Diário Ofi-
cial, trimestralmente, e disponibilizarão em seus portais de inter-
net relatório detalhado contendo os repasses oriundos do Estado 
e as receitas de outras fontes, os cursos e o número de alunos 
atendidos, bem como as despesas efetuadas para o desempenho 
de suas atividades, incluindo a execução de pesquisas.

Artigo 6º - O orçamento fiscal compreenderá a programa-
ção completa dos Poderes do Estado, do Ministério Público, 
da Defensoria Pública, seus fundos, órgãos e entidades da 
Administração Direta e Indireta, inclusive fundações instituídas 
ou mantidas pelo Poder Público, em conformidade com o que 
dispõe o § 4º do artigo 174 da Constituição Estadual, bem como 
as empresas estatais dependentes, assim consideradas nos 
termos da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 
2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

Artigo 7º - As receitas próprias das autarquias, fundações e 
empresas estatais dependentes serão destinadas, prioritariamente, 
para o financiamento de suas despesas correntes e, havendo dispo-
nibilidade, essa poderá ser aplicada em projetos de investimentos.

Parágrafo único - Para expansão de suas atividades, as enti-
dades referidas no “caput” deverão buscar fontes alternativas 
de financiamento.

Artigo 8º - Os recursos do Tesouro do Estado destinados às 
empresas em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a 
maioria do capital social com direito a voto serão previstos no 
orçamento fiscal sob a forma de constituição ou aumento de 
capital e serão destinados ao pagamento de despesas decorren-
tes de investimentos e do serviço da dívida.

Artigo 9º - O orçamento de investimentos, previsto no item 
2 do § 4º do artigo 174 da Constituição Estadual, compreenderá 
as empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social com direito a voto, excluídas as empresas 
estatais dependentes cuja programação conste do orçamento fiscal.

Artigo 10 - O orçamento fiscal e o orçamento de investi-
mentos das empresas terão por finalidade cumprir as disposi-
ções constitucionais, entre elas a de reduzir as desigualdades 
inter-regionais.

Artigo 11 - Na elaboração da proposta orçamentária para o 
exercício de 2018, o Poder Executivo utilizará preferencialmente 
parâmetros e projeções econômicas elaboradas por fontes 
externas à Administração Pública Estadual para estimação da 
receita do exercício.

Artigo 12 - Com fundamento nos §§ 8º do artigo 165 da 
Constituição Federal e do artigo 174 da Constituição Estadual e 
nos artigos 7º e 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 
1964, a Lei Orçamentária de 2018 conterá autorização para o 
Poder Executivo proceder à abertura de créditos suplementares 
e estabelecerá as condições e os limites percentuais a serem 
observados para tanto.

Artigo 13 - Fica o Poder Executivo, observadas as normas 
de controle e acompanhamento da execução orçamentária, 
autorizado a transpor recursos entre atividades e projetos de um 
mesmo programa, no âmbito de cada órgão, até o limite de 10% 
(dez por cento) da despesa fixada para o exercício e obedecida a 
distribuição por grupo de despesa.

Artigo 14 - Fica a Assembleia Legislativa, mediante ato da 
autoridade competente e observadas as normas de controle e 
acompanhamento da execução orçamentária, autorizada a abrir 
créditos suplementares de recursos:

I -entre atividades e projetos de um mesmo programa e 
grupo de despesa, até o limite de 10% (dez por cento) da des-
pesa fixada em seu respectivo orçamento, desde que os recursos 
sejam provenientes de anulação total ou parcial de suas próprias 
dotações orçamentárias;

II -provenientes de seu fundo especial de despesa.
Artigo 15 - O Poder Executivo, observado o disposto no 

inciso XIX, alínea “a”, do artigo 47 da Constituição Estadual, 
poderá, mediante decreto, transferir ou remanejar, total ou 
parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na lei orça-
mentária de 2018, em decorrência da extinção, transformação, 
transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e 
entidades, bem como de alterações de suas competências ou 
atribuições, mantida a estrutura programática.

Parágrafo único - A transferência ou o remanejamento de 
dotações orçamentárias, previstos no “caput” não poderão 
resultar em alteração dos valores das programações aprovadas 
na lei orçamentária de 2018.

Artigo 16 - Observado o disposto no artigo 9º da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, caso seja 
necessário proceder à limitação de empenho e movimentação 
financeira, para cumprimento das metas de resultado primário 
ou nominal, estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais desta lei, 
o percentual de redução deverá incidir sobre o total de ativida-
des e sobre o de projetos, separadamente, calculado de forma 
proporcional à participação de cada Poder, do Ministério Público 
e da Defensoria Pública, excluídas as despesas que constituem 
obrigações constitucionais ou legais, inclusive aquelas destina-
das ao pagamento do serviço da dívida.
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